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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo dá continuidade ao esforço iniciado em 1998, quando foi 

elaborado e divulgado o primeiro Mapa da Violência: Os Jovens do Brasil1. 

Naquele momento, pretendia-se realizar uma leitura social das mortes violentas 

dos jovens brasileiros. Considerava-se, já naquela época, que as mortes 

representavam apenas a ponta visível do iceberg da violência generalizada que 

afeta e vitima, com especial concentração, a juventude do país. Nem toda nem 

sequer a maior parte das violências cotidianas acabam em morte, mas a morte 

representa o grau extremo que a violência humana pode atingir. 

Mais três mapas foram divulgados respectivamente em 2000, 2002 e 2004. 

Neste mapa de 2006, são atualizadas as informações das versões anteriores, 

abrangendo a década 1994/2004. 

Para sua elaboração, foram utilizadas as bases de dados do Subsistema 

de Informação sobre Mortalidade (SIM), implementado pelo Ministério da Saúde, 

o qual centraliza as certidões de óbito emitidas no país. 

Quando uma certidão relativa a causas externas (acidentes, 

envenenamento, queimadura, afogamento etc.) é emitida, descreve-se tanto a 

natureza da lesão como as circunstâncias que a originaram. Assim, para a 

codificação dos óbitos, foi utilizada a causa básica, entendida como o tipo de 

fato, violência ou acidente causador da lesão que levou à morte. Dentre as 

causas de óbito, foram consideradas violentas as seguintes: 

� Acidentes de transporte: Incorporam, além dos comumente 

denominados "acidentes de trânsito", outros acidentes derivados das 

atividades de transporte, como o aéreo, o aquático etc. 

� Homicídios: Correspondem a uma agressão de terceiros, os quais 

utilizam quaisquer meios para provocar danos, lesões, que levam à morte 

da vítima. 

                                                 
1  WAISELFISZ, J. Mapa da Violência: os Jovens do Brasil. Rio de Janeiro: UNESCO, Instituto 
Ayrton Senna, Garamond, 1998. 
 



� Suicídios: Correspondem às Lesões Autoprovocadas Intencionalmente, 

que levam à morte. 

� Óbitos por uso de armas de fogo: Trata-se de todos aqueles óbitos 

acidentais, por agressão de terceiros, autoprovocados intencionalmente 

ou de intencionalidade desconhecida, cuja característica comum foi a 

morte causada por uma arma de fogo. 

 

As informações usadas sobre a idade, o sexo e a cor/raça das vítimas 

são as que constam do SIM. Para as comparações internacionais, foram 

utilizadas as bases de dados de mortalidade da Organização Mundial da Saúde2 

(OMS), em cuja metodologia foi baseado o SIM. Por isso, as duas séries de 

dados são totalmente compatíveis, possibilitando comparações internacionais 

em larga escala.  

Para o cálculo das taxas de mortalidade, foram utilizadas as estimativas 

intercensitárias disponibilizadas pelo DATASUS, baseadas nas previsões 

populacionais do IBGE. 

A definição de juventude pode adquirir conotações diversas e passíveis de 

ser identificadas segundo os interesses de cada área do conhecimento. Este 

estudo optou pela orientação das Nações Unidas, que dá ao conceito de 

juventude conotação essencialmente sociológica, indicando o processo de 

preparação para os indivíduos assumirem o papel de adultos na sociedade, 

tanto no plano familiar quanto no profissional, estende-se dos 15 aos 24 anos de 

idade. 

 

2. O MARCO DA MORTALIDADE JUVENIL 

 

 Em 2004, o Brasil contava com um contingente de 36 milhões de jovens 

na faixa de 15 a 24 anos de idade, o que representava 20,1% do total de 179,1 

milhões de habitantes estimados para o país. 

                                                 
2 WHOSIS, World Mortality Databases 



Estudos históricos realizados em São Paulo e no Rio de Janeiro mostram 

que as epidemias e doenças infecciosas, principais causas de morte entre os 

jovens há cinco ou seis décadas, foram sendo progressivamente substituídas 

pelas denominadas "causas externas" de mortalidade, principalmente acidentes 

de trânsito e homicídios. 

Dividindo a população em dois grandes grupos: os jovens – 15 a 24 anos 

– e os não-jovens – 0 a 14 e 25 e mais anos – verifica-se que, na população 

não-jovem, só 9,6% do total de óbitos são atribuíveis a causas externas. Já 

entre os jovens, as causas externas são responsáveis por 72,1% das mortes. 

Se, na população não-jovem, só 3% dos óbitos são causados por homicídios, 

entre os jovens os homicídios são responsáveis por 39,7% das mortes. Mas, em 

Estados como Pernambuco, Espírito Santo e Rio de Janeiro, mais da metade 

das mortes de jovens foram provocadas por homicídio. Acidentes de transporte 

são responsáveis por mais de 17,1% dos óbitos juvenis, e suicídios, por mais de 

3,6%. Em conjunto, essas três causas são responsáveis por quase 2/3 (60,4%) 

das mortes dos jovens brasileiros. 

 

3. HOMICÍDIOS 

 

No período de 1994 a 2004, o número total de homicídios registrados pelo 

SIM passou de 32.603 para 48.374, representando incremento de 48,4%, bem 

superior ao crescimento da população, que foi de 16,5% nesse mesmo período. 

O número de homicídios sofreu crescimento assustadoramente regular 

até o ano de 2003, com incrementos bem elevados, em torno de 5,1% ao ano. 

Já em 2004, a tendência histórica reverte-se de forma significativa. O número de 

homicídios cai 5,2% em relação a 2003, fato atribuído às políticas de 

desarmamento desenvolvidas nesse ano. 



Gráfico 3.1.1 - Número de Homicídios - Brasil - 1994/2004
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Com referência ao número de homicídios na população jovem, o aumento 

decenal (64,2%) foi superior ao experimentado pela população total (48,4%). 

Além disso, em todas as regiões do país, o aumento decenal das vítimas jovens 

foi maior do que o aumento registrado na população total. 

Pernambuco, Espírito Santo e Rio de Janeiro são as UF que 

apresentaram as maiores taxas de homicídio totais e juvenis no ano de 2004. 

 

TABELA 3.1.7 - ORDENAMENTO DAS UF POR TAXA DE HOMICÍDIOS. 
POPULAÇÃO TOTAL E JOVEM. BRASIL.1994/2004    

População Total  População Jovem 
Posição em  Posição em UF 

1994 2004 
Taxa 

em 2004  
UF 

1994 2004 
Taxa em 

2004 
Pernambuco 5º 1º 50,7  Rio de Janeiro 1º 1º 102,8 
Espírito Santo 2º 2º 49,4  Pernambuco 6º 2º 101,5 
Rio de Janeiro 1º 3º 49,2  Espírito Santo 5º 3º 95,4 
Rondônia 6º 4º 38,0  Distrito Federal 4º 4º 74,8 
Distrito Federal 4º 5º 36,5  Amapá 2º 5º 73,4 
Alagoas 10º 6º 35,1  Alagoas 12º 6º 72,0 
Mato Grosso 15º 7º 32,1  Paraná 18º 7º 59,9 
Amapá 3º 8º 31,3  Rondônia 7º 8º 58,3 
Mato Grosso do Sul 9º 9º 29,6  São Paulo 3º 9º 56,4 
São Paulo 8º 10º 28,6  Mato Grosso do Sul 9º 10º 50,8 
Paraná 16º 11º 28,1  Goiás 16º 11º 47,7 
Goiás 13º 12º 26,4  Minas Gerais 24º 12º 46,7 
Sergipe 11º 13º 24,4  Mato Grosso 23º 13º 44,7 
Pará 19º 14º 22,7  Roraima 8º 14º 41,6 



Minas Gerais 25º 15º 22,6  Rio Grande do Sul 15º 15º 37,7 
Roraima 7º 16º 22,6  Acre 10º 16º 37,5 
Ceará 22º 17º 20,0  Pará 17º 17º 37,3 
Acre 12º 18º 18,7  Sergipe 11º 18º 36,1 
Paraíba 20º 19º 18,6  Ceará 21º 19º 34,6 
Rio Grande do Sul 18º 20º 18,5  Paraíba 19º 20º 31,7 
Amazonas 14º 21º 16,9  Amazonas 13º 21º 30,6 
Bahia 17º 22º 16,6  Bahia 14º 22º 28,4 
Tocantins 21º 23º 16,4  Tocantins 22º 23º 24,0 
Piauí 27º 24º 11,8  Piauí 27º 24º 20,8 
Maranhão 26º 25º 11,7  Rio Grande do Norte 20º 25º 19,4 
Rio Grande do Norte 23º 26º 11,7  Maranhão 26º 26º 19,1 
Santa Catarina 24º 27º 11,1  Santa Catarina 25º 27º 18,6 
Fonte: SIM/SVS/MS         

  

 

TABELA 3.2.7 – ORDENAMENTO DAS CAPITAIS POR TAXA DE HOMICÍDIOS. POPULAÇÃO 
TOTAL E POPULAÇÃO JOVEM. ANO 1994/2004 

População Total  População Jovem 
Posição em  Posição em 

UF 1994 2004 
Taxa em 

2004  UF 1994 2004 
Taxa em 

2004 
Recife 2º 1º 91,8  Recife 2º 1º 223,6 
Vitória 1º 2º 82,7  Vitória 1º 2º 164,4 
Porto Velho 10º 3º 71,4  Maceió 12º 3º 157,7 
Belo Horizonte 23º 4º 64,7  Belo Horizonte 23º 4º 152,8 
Maceió 6º 5º 64,5  Porto Velho 7º 5º 145,6 
Rio de Janeiro 7º 6º 52,8  Rio de Janeiro 8º 6º 120,4 
Aracaju 3º 7º 47,2  Curitiba 21º 7º 91,9 
Cuiabá 26º 8º 45,5  Porto Alegre 15º 8º 91,8 
João Pessoa 17º 9º 42,6  Macapá 5º 9º 91,3 
Curitiba 20º 10º 40,8  João Pessoa 17º 10º 88,9 
Porto Alegre 18º 11º 40,3  Cuiabá 26º 11º 83,1 
São Paulo 4º 12º 39,8  São Paulo 3º 12º 81,6 
Macapá 5º 13º 38,5  Aracaju 4º 13º 79,8 
Goiânia 16º 14º 37,4  Brasília 10º 14º 74,8 
Brasília 11º 15º 36,5  Florianópolis 27º 15º 68,7 
São Luis 21º 16º 32,6  Goiânia 19º 16º 67,3 
Rio Branco 12º 17º 30,9  Rio Branco 11º 17º 64,9 
Campo Grande 14º 18º 30,7  Campo Grande 16º 18º 63,0 
Belém 15º 19º 29,6  Salvador 6º 19º 58,5 
Florianópolis 27º 20º 28,9  Belém 13º 20º 56,7 
Fortaleza 19º 21º 28,5  São Luis 22º 21º 55,0 
Salvador 9º 22º 28,5  Boa Vista 14º 22º 52,9 
Manaus 13º 23º 26,2  Teresina 24º 23º 51,3 



Teresina 25º 24º 26,0  Fortaleza 20º 24º 49,5 
Boa Vista 8º 25º 21,5  Manaus 9º 25º 47,7 
Palmas 24º 26º 21,3  Palmas 25º 26º 38,0 
Natal 22º 27º 13,2  Natal 18º 27º 27,6 
Fonte: SIM/SVS/MS         

 

A participação das capitais no total de homicídios do país foi decrescente 

ao longo do período. Foi crescendo até 1995, quando atingiu o patamar de 

43,1% do total de homicídios. A partir dessa data, a participação começou a cair 

gradual e sistematicamente até 2002, quando se estabilizou, voltando a 

aumentar em 2004. 

Gráfico 3.2.1 Participação das Capitais nos Homicidios Totais e 
Juvenis - Brasil - 1994/2004
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  Fonte: SIM/SVS/MS 
  

Nas grandes regiões metropolitanas do país, as taxas juvenis cresceram 

até o ano 2000, estagnaram até 2003 e, em 2004, mostraram significativa 

queda, resultante das políticas de desarmamento implementadas naquele ano 

(ver também tabelas 3.3.1 e 3.1.2 no livro).  

 

 

 



TABELA 3.3.5 - TAXA DE HOMICÍDIOS (EM 100.000). POPULAÇÃO TOTAL 
REGIÕES METROPOLITANAS. BRASIL: 1994/2004   

Região ANO 
Metropolitana 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 

Belém 24,5 21,6 20,1 22,4 24,3 12,5 18,9 21,6 26,1 29,1 29,9 
Belo Horizonte 11,5 15,7 16,0 18,3 21,4 21,8 28,8 31,7 39,4 51,7 58,6 
Curitiba 17,5 19,5 19,5 23,9 21,1 24,5 25,1 26,9 28,6 34,9 37,9 
Fortaleza 17,1 24,9 21,9 23,8 17,5 22,8 26,2 24,9 27,6 26,8 27,2 
Porto Alegre 20,4 21,9 23,6 25,4 23,0 22,9 26,9 26,6 28,2 28,2 29,0 
Recife 45,7 48,4 53,2 71,6 88,1 80,2 77,1 84,7 73,3 76,9 73,9 
Rio de Janeiro 53,2 70,6 68,6 67,9 63,3 59,2 56,7 56,2 64,2 60,0 55,6 
Salvador 36,4 27,2 35,8 38,7 15,5 7,2 11,8 19,4 22,0 29,6 30,0 
São Paulo 46,6 54,3 55,8 54,6 59,2 66,4 63,3 61,9 53,6 51,1 39,1 
Vitória 68,7 66,7 67,5 84,9 95,9 86,5 73,6 72,8 81,0 78,4 79,5 

TOTAL  39,5 46,4 46,9 48,8 49,1 49,6 48,9 49,5 49,1 49,4 45,1 
Fonte: SIM/SVS/MS           
TABELA 3.3.6 - TAXA DE HOMICÍDIOS (EM 100.000). POPULAÇÃO JOVEM. 
REGIÕES METROPOLITANAS. BRASIL: 1994/2004     

Região ANO 
Metropolitana 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 

Belém 45,8 36,2 36,6 38,5 45,2 23,5 38,3 44,8 49,4 59,8 55,2 
Belo Horizonte 19,9 26,3 26,6 29,3 34,5 41,1 62,7 63,8 82,4 115,9 130,3 
Curitiba 29,0 34,4 30,6 39,7 33,4 43,2 51,3 50,2 61,3 70,4 83,8 
Fortaleza 26,4 41,8 36,8 39,4 33,8 38,1 49,9 46,7 48,2 43,7 47,4 
Porto Alegre 42,4 47,2 42,8 51,9 43,4 47,5 54,4 52,6 610,1 56,8 65,0 
Recife 86,8 89,0 95,4 147,0 192,6 166,7 169,0 187,5 159,0 170,4 171,9 
Rio de Janeiro 101,5 143,8 136,7 142,1 132,6 125,7 125,9 118,1 139,1 128,9 119,9 
Salvador 79,7 57,9 72,3 81,6 33,0 16,2 24,2 37,4 47,6 62,4 59,7 
São Paulo 103,5 109,1 105,7 106,2 116,8 130,6 131,9 125,1 114,3 107,7 77,2 
Vitória 110,4 124,9 121,7 159,8 183,9 169,0 141,1 148,0 180,7 162,1 159,1 
TOTAL  79,1 90,3 87,6 95,4 97,2 98,0 102,1 100,5 103,4 103,7 94,1 
Fonte: SIM/SVS/MS           

 

Pela Tabela 3.3.1 pode-se notar que, na década considerada, o aumento dos 

homicídios nas 10 regiões metropolitanas (35,9%) foi marcadamente inferior ao 

ritmo global do país (48,4%), verificando-se uma queda da participação das 

regiões metropolitanas no total nacional de homicídios. 



Gráfico 3.3.1 Participação das RM nos Homicidios Totais 
e Juvenis - Brasil - 1994/2004
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 Para o país, no primeiro ano de vigência do Estatuto do Desarmamento e 

já implantada a campanha de recolhimento das armas de fogo em mãos da 

população, observa-se queda significativa dos índices de homicídio. 

Comparando com o ano anterior à vigência do Estatuto (2003), o número de 

homicídios em 2004 caiu mais de 5%.  Mas, se levada em consideração a 

tendência histórica, sempre crescente, dos homicídios no país, nota-se que o 

impacto foi bem maior: quedas de 9,6% para o total da população e 11,2% para 

a população jovem. Mas, ainda assim, considerando essas quedas, as taxas de 

violência homicida permanecem exageradamente elevadas. 

No nível internacional, entre 84 países do mundo, com sua taxa total de 27 

homicídios em 100.000 habitantes, o Brasil ocupa a 4ª posição no ranking, só 

melhor que a Colômbia, e com taxas bem semelhantes às da Rússia e da 

Venezuela. Entre os jovens, a situação é ainda mais grave. A taxa de 51,7 

homicídios em 100.000 jovens, registrada em 2004, coloca o Brasil na 3ª 

posição, logo depois da Colômbia e da Venezuela. 



As taxas de homicídio no Brasil são ainda 30 ou 40 vezes superiores às 

taxas de países como Inglaterra, França, Alemanha, Áustria, Japão ou Egito. 

Contudo, é entre os jovens que essas diferenças internacionais tornam-se 

realmente dramáticas. Os índices brasileiros são 100 vezes superiores aos de 

países como Áustria, Japão, Egito ou Luxemburgo. 

Nesse campo, diversos fatos e situações verificadas ao longo do estudo 

também são significativos e, alguns deles, preocupantes: 

 

• 39,7% das mortes de jovens ocorridas em 2004 foram por homicídio. E 

essa proporção vem crescendo de forma acelerada nos últimos anos. Na 

população não-jovem, essa proporção é somente de 3%.  

• Entre 1994 e 2003, os homicídios cresceram com assustadora 

regularidade, tendo incremento vertiginoso de 5,5% ao ano, só 

interrompido em 2004, ano do Estatuto e da Campanha do 

Desarmamento. 

• Em 2004, em relação a 2003, em virtude do Estatuto e da Campanha, as 

taxas de homicídio caíram 5,2% no total da população e 5,7% na 

população jovem. Mas o real impacto dessas políticas foi bem superior, 

originando quedas de 9,6% e 11,2%, respectivamente nas taxas de 

homicídio do país.   

• Os avanços da violência homicida das últimas décadas no Brasil são 

explicados, exclusivamente, pelo aumento dos homicídios contra a 

juventude. Se as taxas de homicídio entre os jovens pularam de 30,0 em 

1980 para 51,7 (em 100.000 jovens) em 2004, as taxas para o restante da 

população até caíram levemente, passando de 21,3 para 20,8 (em 

100.000 habitantes).  
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• Se os homicídios prevalecem decididamente na faixa de 20 a 24 anos de 

idade, é na faixa dos 14 aos 16 anos de idade que mais têm crescido nos 

últimos anos. 

• Homicídios vitimam fundamentalmente a população de sexo masculino 

(em torno de 93% das vítimas são homens) e de raça negra, que tem um 

índice de vitimização 73,1% superior aos brancos na população total e 

85,3% superior nos jovens. Além disso, os níveis de vitimização por cor 

vêm crescendo nos últimos tempos: em 2002, só dois anos antes, esses 

índices eram de 65% e 74%, respectivamente.  

• Nos finais de semana, os homicídios aumentam severamente em relação 

aos dias úteis. 

• Existe marcada tendência de interiorização da violência homicida. Em 

oposição às tendências vigentes no primeiro qüinqüênio da década 

analisada, quando os homicídios nas capitais/regiões metropolitanas 

crescem mais rapidamente, no segundo qüinqüênio são os homicídios no 

interior dos Estados que lideram o crescimento. 

 

 



4. ACIDENTES DE TRANSPORTE 

 

Já no capítulo das mortes ocasionadas por acidentes de transporte, foi 

possível verificar que, depois de um período de queda (entre os anos de 1997 e 

2000) diretamente imputável à vigência e aos rigores da nova Lei de Trânsito, a 

mortalidade foi recuperando fôlego. Assim, já em 2004, registrou-se 

praticamente o mesmo número de óbitos por acidentes de transporte que no 

pico de 1997. Entre os jovens, essa recuperação a partir de 2000 foi ainda 

maior. Em 2004, as 8.010 mortes de jovens em acidentes de transporte 

superaram as 7.816 registradas no pico de 1997.  

 
 

As capitais, entre 1994 e 2004, evidenciaram crescimento bem menor no 

número absoluto de óbitos (3,2% na população total e 6,3% entre os jovens) do 

que o país como um todo (20,8 e 24,3% respectivamente). Mas, considerando o 

incremento populacional do período, vemos que as taxas, no conjunto da 

população, com diversas oscilações, ficaram mais ou menos constantes, 

enquanto nas capitais caíram nesse mesmo período. As regiões metropolitanas 

acompanharam de perto a evolução das capitais, mas com quedas ainda 

maiores nas taxas. 

Tocantins, Mato Grosso e Santa Catarina são os Estados que, em 2004, 

apresentaram as maiores taxas de óbitos em acidentes de transporte.  

Gráfico 4.1.1 Evolução dos Óbitos por 
Acidentes de Transporte. População Total. 
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Brasil. 1994/2004  

6.000 

6.500 

7.000 

7.500 

8.000 

8.500 

1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 
Ano 

 



 

TABELA 4.1.5 – ORDENAMENTO DAS UF POR TAXA DE ÓBITOS EM ACIDENTES. 
DE TRANSPORTE. POPULAÇÃO TOTAL E JOVEM. 2004 

População Total  População Jovem 
Posição em  Posição em UF 

1994 2004 

Taxa 
em 

2004  

UF 

1994 2004 
Taxa em 

2004 
Tocantins 24º 1º 37,6  Santa Catarina 1º 1º 45,8 
Mato Grosso 20º 2º 35,0  Mato Grosso 21º 2º 40,2 
Santa Catarina 3º 3º 32,3  Tocantins 24º 3º 37,6 
Mato Grosso do Sul 6º 4º 32,2  Paraná 2º 4º 36,6 
Paraná 4º 5º 31,3  Mato Grosso do Sul 5º 5º 33,2 
Goiás 5º 6º 30,2  Goiás 4º 6º 30,7 
Espírito Santo 7º 7º 26,5  Espírito Santo 6º 7º 28,8 
Distrito Federal 1º 8º 26,2  Rondônia 19º 8º 28,5 
Rondônia 12º 9º 26,1  Distrito Federal 3º 9º 26,0 
Sergipe 9º 10º 23,9  Sergipe 10º 10º 25,8 
Roraima 2º 11º 23,1  Amapá 9º 11º 25,0 
Amapá 8º 12º 21,5  Paraíba 22º 12º 23,2 
Ceará 22º 13º 21,4  Ceará 20º 13º 22,9 
Rio Grande do Sul 13º 14º 19,9  Rio Grande do Sul 11º 14º 22,5 
Piauí 23º 15º 19,8  São Paulo 7º 15º 22,3 
Rio de Janeiro 17º 16º 19,4  Piauí 23º 16º 21,2 
Alagoas 11º 17º 19,4  Alagoas 13º 17º 21,0 
Minas Gerais 14º 18º 18,8  Rio de Janeiro 14º 18º 21,0 
Paraíba 21º 19º 18,5  Minas Gerais 12º 19º 20,1 
São Paulo 10º 20º 18,0  Pernambuco 18º 20º 18,3 
Pernambuco 15º 21º 17,3  Roraima 8º 21º 16,4 
Rio Grande do Norte 18º 22º 14,9  Rio Grande do Norte 17º 22º 15,5 
Acre 16º 23º 14,2  Pará 25º 23º 14,8 
Pará 25º 24º 13,6  Acre 15º 24º 14,7 
Amazonas 19º 25º 13,0  Maranhão 27º 25º 12,9 
Maranhão 27º 26º 12,9  Amazonas 16º 26º 11,3 
Bahia 26º 27º 9,8  Bahia 26º 27º 9,7 
Fonte: SIM/SVS/MS         

 

 



 

TABELA 4.2.5 - ORDENAMENTO DAS CAPITAIS POR TAXA DE ÓBITOS EM ACIDENTES. 
DE TRANSPORTE. POPULAÇÃO TOTAL E POPULAÇÃO JOVEM. ANO 2004 

População Total  População Jovem 
Posição em  Posição em CAPITAIS 

1994 2004 

Taxa 
em 

2004  

CAPITAIS 

1994 2004 

Taxa 
em 

2004 
Vitória 1º 1º 52,3  Goiânia 7º 1º 56,3 
Goiânia 9º 2º 48,8  Vitória 1º 2º 50,6 
Aracaju 3º 3º 42,0  Recife 12º 5º 39,3 
Palmas 24º 4º 38,2  Curitiba 4º 3º 38,6 
Teresina 20º 5º 37,2  Macapá 8º 4º 38,4 
Recife 7º 6º 36,9  Aracaju 6º 6º 37,6 
Porto Velho 16º 7º 34,4  Porto Velho 24º 7º 34,8 
Curitiba 5º 8º 31,6  Cuiabá 26º 8º 34,1 
Campo Grande 8º 10º 30,6  Teresina 19º 9º 33,9 
Macapá 12º 9º 30,3  João Pessoa 13º 11º 31,1 
Cuiabá 25º 11º 30,2  Campo Grande 3º 10º 30,8 
João Pessoa 14º 16º 27,9  Belo Horizonte 16º 15º 28,4 
Florianópolis 2º 12º 27,0  Maceió 9º 12º 26,6 
Fortaleza 19º 15º 26,7  Brasília 11º 13º 26,0 
Maceió 4º 13º 26,2  Florianópolis 2º 14º 25,9 
Brasília 10º 14º 26,2  Palmas 23º 16º 24,6 
Belo Horizonte 17º 17º 26,1  Fortaleza 18º 18º 23,8 
Porto Alegre 11º 18º 23,4  Porto Alegre 5º 17º 23,7 
Boa Vista 6º 19º 21,5  São Luis 22º 19º 22,0 
Rio Branco 13º 20º 21,0  Rio de Janeiro 25º 25º 21,9 
São Luis 23º 21º 20,3  São Paulo 17º 20º 19,6 
Manaus 15º 22º 19,7  Rio Branco 15º 21º 19,0 
Belém 22º 23º 18,4  Belém 20º 22º 17,3 
Rio de Janeiro 27º 26º 18,4  Manaus 14º 23º 16,4 
São Paulo 21º 24º 13,4  Boa Vista 10º 24º 15,7 
Natal 18º 25º 13,1  Natal 21º 26º 11,3 
Salvador 26º 27º 5,6  Salvador 27º 27º 6,1 
Fonte: SIM/SVS/MS         

 

As taxas de mortalidade por acidentes de transporte, a partir dos 20 anos de 

idade, são mais ou menos semelhantes para todas as faixas etárias: entre 25 e 

28 mortes em 100.000 habitantes. Mas um fato relevante chama a atenção: 

houve quedas nas taxas em quase todas as faixas etárias, salvo dos 20 aos 30 

anos, faixa que registra significativos incrementos no período considerado. Cabe 

então a pergunta: esse fato não indica a necessidade de políticas e ações 

específicas para a faixa dos 20 aos 30 anos de idade, mais vulnerável neste 

momento? 



As mortes por acidentes de transporte também afetam fundamentalmente 

homens: 81,5% na população total e 82,4% entre os jovens. Nesse capítulo, a 

vitimização de negros é negativa. As mortes por acidentes de transporte são 

20,9% maiores entre os brancos na população total e 3,6% entre os jovens. E 

essa tendência de vitimização branca vem crescendo com o tempo. 

Como no caso dos homicídios, também existe enorme incremento de óbitos 

nos finais de semana, principalmente entre os jovens (72,4% de incremento na 

população total e 132,6%!!! entre os jovens). É outra área onde as políticas 

públicas deveriam repensar suas ações, dando especial atenção aos finais de 

semana, principalmente nas políticas dirigidas à juventude. 

Em termos internacionais, as taxas brasileiras de óbitos por acidentes de 

transporte são ainda elevadas. Com a taxa de 19,9 óbitos em 100.000 

habitantes na população total, o Brasil ocupa a 16ª posição entre os 84 países 

pesquisados. Já na população jovem, com uma taxa de 22,3 óbitos em 100.000 

jovens, o país ocupa a posição 26.  

Tal diferença de posições indica que a mortalidade juvenil brasileira por 

acidentes de transporte é menos séria do que em outras partes do planeta. No 

Brasil, as taxas juvenis de óbitos por acidentes de transporte – 22,3 em 100.000 

jovens – são apenas levemente maiores que as taxas totais: 19,9 em 100.000. 

Em outros países, como França, Suécia, Holanda, Alemanha ou Singapura, as 

taxas juvenis duplicam ou mais as taxas totais. Tudo isso leva a indicar a 

inexistência de vitimização juvenil no país, mas que se deve ter forte 

preocupação pelo aumento, nos últimos anos, das taxas entre jovens de 20 a 30 

anos de idade.  

 

5. SUICÍDIOS 

 

As taxas brasileiras de mortalidade de jovens por suicídio são relativamente 

baixas, sem isso implicar negação da necessidade de medidas oportunas e 

necessárias para diminuir ainda mais as existentes. Efetivamente, com uma taxa 

total de 4,5 suicídios em 100.000 habitantes, o Brasil ocupa a 67ª posição entre 



os 84 países pesquisados, bem longe da taxa de 41,6 suicídios em 100.000 da 

Finlândia, os 40,2 da Lituânia ou os 25,5 do Japão.  

Já entre os jovens, com uma taxa de 4,7 suicídios, o Brasil ocupa a posição 

66, também longe das elevadas taxas dos países acima mencionados. 

 

TABELA 5.1.5 - ORDENAMENTO DAS UF POR TAXAS DE SUICÍDIO.            
POPULAÇÃO TOTAL E JOVEM. 1994/2004 

População Total  População Jovem 
Posição em  Posição em UF 

1994 2004 

Taxa 
em 

2004  

UF 

1994 2004 

Taxa  
em 

2004 
Rio Grande do Sul 1º 1º 9,9  Roraima 3º 1º 15,1 
Mato Grosso do Sul 4º 2º 8,8  Mato Grosso do Sul 1º 2º 14,6 
Santa Catarina 2º 3º 7,4  Amapá 15º 3º 12,9 
Roraima 9º 4º 7,1  Rio Grande do Sul 2º 4º 8,7 
Amapá 16º 5º 6,9  Paraná 5º 5º 8,2 
Paraná 5º 6º 6,7  Acre 9º 6º 8,1 
Goiás 7º 7º 6,1  Mato Grosso 13º 7º 8,0 
Mato Grosso 18º 8º 6,0  Piauí 24º 8º 7,8 
Ceará 21º 9º 5,8  Goiás 8º 9º 7,2 
Piauí 24º 10º 5,5  Ceará 23º 10º 6,7 
Tocantins 25º 11º 5,1  Rondônia 4º 11º 6,3 
Minas Gerais 11º 12º 4,8  Santa Catarina 7º 12º 5,9 
Distrito Federal 3º 13º 4,7  Tocantins 20º 13º 5,9 
Espírito Santo 13º 14º 4,5  Minas Gerais 14º 14º 5,1 
Rondônia 8º 15º 4,3  Distrito Federal 6º 15º 4,6 
Acre 15º 16º 4,2  Espírito Santo 17º 16º 4,3 
Sergipe 17º 17º 4,2  São Paulo 10º 17º 3,8 
Rio Grande do Norte 14º 18º 4,0  Pernambuco 16º 18º 3,7 
São Paulo 6º 19º 3,9  Amazonas 11º 19º 3,6 
Pernambuco 12º 20º 3,5  Pará 22º 20º 3,3 
Alagoas 10º 21º 3,2  Rio Grande do Norte 21º 21º 3,3 
Amazonas 20º 22º 3,2  Sergipe 19º 22º 3,2 
Rio de Janeiro 22º 23º 2,6  Alagoas 12º 23º 3,2 
Paraíba 19º 24º 2,6  Rio de Janeiro 25º 24º 2,2 
Pará 23º 25º 2,0  Maranhão 27º 25º 2,0 
Bahia 26º 26º 1,9  Bahia 26º 26º 1,8 
Maranhão 27º 27º 1,6  Paraíba 18º 27º 1,6 
Fonte: SIM/SVS/MS         

 

Vê-se que Rio Grande do Sul, Mato Grosso do Sul e Santa Catarina 

encabeçam a lista quando se trata de suicídios na população total. Entre os 

jovens, a lista é encabeçada por Roraima, Mato Grosso do Sul e Amapá. Entre 



os Estados com menores índices de suicídios, destacam-se Bahia, Maranhão e 

Paraíba. 

As taxas de suicídio aumentam concomitantemente com a idade dos 

indivíduos e também incidem fundamentalmente no sexo masculino (3 em cada 

4 suicidas são homens). 

 

6. AS ARMAS DE FOGO. 

 

A utilização de armas de fogo como instrumento letal veio crescendo 

assustadoramente nas últimas décadas, fundamentalmente na população jovem 

do país3. Em 2003, nada menos que 34,4% do total de mortes juvenis foram 

causadas por arma de fogo, quando 10 anos antes, em 1993, essa proporção 

era de 20,8% e, ainda mais uma década, em 1983, essa participação era de só 

10,4%. Além disso, também temos de considerar que acima de 75% dos 

homicídios juvenis foram perpetrados com uma arma de fogo.  

Diante dessa situação, foi promulgado, em dezembro de 2003, o Estatuto do 

Desarmamento e paralelamente, no mês de julho, teve início a Campanha do 

Desarmamento como política de entrega voluntária de armas de fogo, com 

compensação monetária.  

Avaliando os resultados desses instrumentos (Estatuto e Campanha), 

observa-se que, entre 2003 e 2004, as mortes por armas de fogo, depois de 

longo período onde as cifras só aumentavam, caíram de 39.325 para 37.113, 

isto é, uma queda de 5,6%. Mas se for considerada a tendência histórica de 

aumentos no último qüinqüênio, deveria ser esperado, em 2004, um total de 

42.054 vítimas de armas de fogo. Mas, devido aos instrumentos de 

desarmamento, só ocorreram 37.113 mortes. Pode-se considerar que o impacto 

real do desarmamento foi uma queda de 13,3% no número de mortes por armas 

de fogo. 

                                                 
3 Este tema já foi aprofundado, recentemente, em dois trabalhos do autor: Mortes Matadas por 
Armas de Fogo no Brasil e Vidas Poupadas: Avaliação do Impacto da Campanha do 
Desarmamento.   



Mas, ainda assim, a situação permanece séria e grave. Houve, ainda em 

2004, contando inclusive com o significativo impacto do Estatuto e da Campanha 

do Desarmamento: 

 

• 201 mortes em acidentes com armas de fogo; 

• 34.187 homicídios com armas de fogo, o que representa 76,7% do total 

de homicídios acontecidos nesse ano; 

• 1.478 óbitos por ferida de bala, mas sem determinação de situação ou 

intencionalidade; 

• 1.247 suicídios perpetrados com arma de fogo, o que representa 15,6% 

do total de suicídios; 

• Todos esses capítulos somam 37.113 vítimas de armas de fogo, isto é, 

acima de 100 mortes diárias por arma de fogo. 

 

Em termos internacionais, o Brasil, dentre 65 países do mundo, com: 

 

• taxa de 20,7 mortes por armas de fogo em 100.000 habitantes, ocupa 

a segunda posição, logo depois da Venezuela; e 

• uma taxa de 43.1 mortes por armas de fogo em 100.000 jovens, ocupa 

a primeira posição no ranking juvenil. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

A incidência crescente de todas essas formas de violência, que torna os 

jovens ao mesmo tempo vítimas e algozes, exige do conjunto da sociedade uma 

análise mais aprofundada e uma atitude mais objetiva e responsável, se houver 

realmente a preocupação em reduzir essa violência na sociedade.  

A violência também encontra campo fértil na apatia, na falta de projeto de 

futuro, na ausência de perspectivas, na quebra dos valores de tolerância e 

solidariedade, fatos esses que fazem parte da crise de significados da 

modernidade. Os impasses da sociedade geram diversas formas de culto à 



violência como alternativas de solução para os problemas imediatos, adquirindo 

novas formas e novos conteúdos, sob o aspecto de violência gratuita. Essa crise 

de significados leva a uma situação de asfixia, em que os jovens não vêem a 

saída da situação nem mecanismos de articulação (movimentos políticos, 

sociais ou culturais) que funcionem como unificadores. O novo caráter da 

violência está na intensidade, na própria violência de questões sem saída, 

estimulando comportamentos violentos e um retorno à barbárie.  

Já as políticas de desarmamento mostram que esse impasse pode e deve 

ser rompido. Por outro lado, também os recentemente criados Conselho 

Nacional de Juventude, Secretaria Nacional de Juventude e Programa Nacional 

de Inclusão de Jovens (ProJovem) são parte de um esforço que indica que o 

tema da juventude começa a adquirir relevância política e visibilidade social. 

Aprofundar a discussão e aplicar de forma séria e decidida as recomendações 

de tal análise é um bom início para combater e prevenir a barbarização da vida 

cotidiana. 

Os caminhos dessa discussão não são difíceis de delinear: dever-se-á 

procurar promover políticas e estratégias que estimulem a plena inserção e um 

papel de destaque para os jovens, que se articulem esforços e iniciativas do 

setor público, seja federal, estadual ou municipal, do setor privado, das 

organizações não governamentais e dos próprios jovens. Estratégias que 

promovam o conhecimento, a revalorização e o fortalecimento da identidade 

juvenil e sua participação, como setor ativo e consciente da construção da 

cidadania e do desenvolvimento do país. Se este documento contribui, de 

alguma forma, para alcançar esse objetivo, terá cumprido sua finalidade. 

 

 

 

  


